
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.459.519 - RS (2014/0138761-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DAS INDUSTRIAS DO VESTUARIO E DO 

CALCADO DO NORDESTE GAUCHO 
ADVOGADOS : LORENA FURTADO SOUSA 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA 
SOBRE GRATIFICAÇÃO NATALINA. POSSIBILIDADE. RECURSO 
REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. 
INVIABILIDADE. 
1. A gratificação natalina, por ostentar caráter permanente, integra o conceito de 
remuneração, sujeitando-se, consequentemente, à contribuição previdenciária. A 
Lei 8.620/1993, em seu art. 7º, § 2º, autorizou expressamente a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13º salário. 
2. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.066.682/SP, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). 
3. Ademais, o reconhecimento de repercussão geral pelo egrégio STF não impede 
o julgamento dos recursos no STJ. Precedentes do STJ. 
4. Agravo Regimental não provido. Fixação de multa de 10% do valor da causa, 
devidamente atualizado, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.459.519 - RS (2014/0138761-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DAS INDUSTRIAS DO VESTUARIO E DO 

CALCADO DO NORDESTE GAUCHO 
ADVOGADOS : LORENA FURTADO SOUSA 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pelo Sindicato das Indústrias do Vestuário e do Calçado do 

Nordeste Gaúcho contra decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, sob o 

fundamento de que, nos termos da jurisprudência desta Corte,  a remuneração a título de 

gratificação natalina sujeita-se à incidência da Contribuição Previdenciária.

No Regimental, o agravante defende, em suma, ser ilegal a inclusão do 13º 

salário na base de cálculo da contribuição previdenciária patronal.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao 

Órgão Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.459.519 - RS (2014/0138761-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.9.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme já disposto, quanto à incidência de Contribuição Previdenciária 

Patronal sobre o 13º salário (gratificação natalina), este Tribunal tem entendido que, por 

possuir caráter permanente, integra a base de cálculo do salário de contribuição. Portanto, a 

remuneração a título de gratificação natalina sujeita-se à incidência da Contribuição 

Previdenciária Patronal. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
GRATIFICAÇÃO NATALINA. INCIDÊNCIA.

1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal de 
origem apresenta, de forma inequívoca, fundamentação sobre a questão jurídica 
que lhe foi proposta, muito embora com posição em sentido contrário ao interesse 
da parte.

2. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção do STJ no sentido da incidência de contribuição previdenciária sobre a 
gratificação natalina, por constituir verba que integra a base de cálculo do 
salário-de-contribuição. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 971.020/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJ 2/2/2010, AgRg no REsp 957.719/SC, Rel. Min. Lux 
Fux, DJ de 2/12/2009, REsp 809.370/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
23/9/2009, REsp 956.289/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 23/6/2008.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1394558/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 16.8.2011).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE GRATIFICAÇÃO NATALINA E ADICIONAL POR 
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TEMPO DE SERVIÇO. HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO.
1. A Gratificação por Tempo de Serviço e a Gratificação Natalina, 

por ostentarem caráter permanente, integram o conceito de remuneração, 
sujeitando-se, consequentemente, à  contribuição previdenciária.

2.  A incidência da contribuição previdenciária sobre a rubrica 
"hora repouso alimentação" já foi objeto de discussão na Segunda Turma que, em 
1°.3.2011, no julgamento do REsp 1.157.849/RS, Relator Ministro Herman 
Benjamim, após voto-vista do Min. Mauro Campbell (acórdão pendente de 
publicação), decidiu-se que incide a contribuição previdenciária sobre o intervalo 
intrajornada, uma vez que encerra natureza salarial.

Recurso especial improvido.
(REsp 1208512/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 1.6.2011).

Tal orientação foi reafirmada no julgamento do REsp 1.066.682/SP, submetido 

ao rito do art. 543-C do CPC (recursos especiais repetitivos): 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. DECRETO 
Nº 612/92. LEI FEDERAL Nº 8.212/91. CÁLCULO EM SEPARADO. 
LEGALIDADE APÓS EDIÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.620/93.

1. A Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou 
expressamente a incidência da contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 
13.º salário, cuja base de cálculo deve ser calculada em separado do 
salário-de-remuneração do respectivo mês de dezembro (Precedentes: REsp 
868.242/RN, DJe 12/06/2008; EREsp 442.781/PR, DJ 10/12/2007; REsp n.º 
853.409/PE, DJU de 29.08.2006; REsp n.º 788.479/SC, DJU de 06.02.2006; REsp 
n.º 813.215/SC, DJU de 17.08.2006).

2. Sob a égide da Lei n.º 8.212/91, o E. STJ firmou o entendimento 
de ser ilegal o cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre a 
gratificação natalina em relação ao salário do mês de dezembro, tese que restou 
superada com a edição da Lei n.º 8.620/93, que estabeleceu expressamente essa 
forma de cálculo em separado.

3. In casu, a discussão cinge-se à pretensão da repetição do 
indébito dos valores pagos separadamente a partir de 1994, quando vigente norma 
legal a respaldar a tributação em separado da gratificação natalina.

4. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1066682/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe 1.2.2010).

Ademais, registro que o reconhecimento de repercussão geral pelo egrégio STF 

não impede o julgamento dos Recursos Especiais e dos Agravos de Instrumento no STJ. 
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Cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
TEMA SOB REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 11,98%. 
ABSORÇÃO DA DIFERENÇA REMUNERATÓRIA NA 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRAS PROMOVIDA PELA LEI N. 
10.475/2002. DECISÃO ADMINISTRATIVA DO CJF.

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
no Superior Tribunal de Justiça.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 110184/CE, Relator Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 30/10/2012).

AGRAVO REGIMENTAL – PROCESSUAL CIVIL – 
RECURSO ESPECIAL DA PARTE ADVERSA – CONHECIMENTO QUE 
SE FAZIA DE RIGOR – FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA E 
SUFICIENTE À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA – 
REPERCUSSÃO GERAL – SOBRESTAMENTO – INVIABILIDADE – 
EXAME DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL – IMPOSSIBILIDADE – 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO – RESTITUIÇÃO – TERMO INICIAL – PRAZO 
DA PRESCRIÇÃO – OMISSÃO NÃO CONFIGURADA.

(...)
2. "É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do 

presente recurso, em decorrência do reconhecimento da repercussão geral da 
matéria objeto nele veiculada pelo Supremo Tribunal Federal. De acordo com o 
prescrito no art. 543-B do Código de Processo Civil, tal providência apenas 
deverá ser cogitada por ocasião do exame de eventual recurso extraordinário a 
ser interposto contra decisão desta Corte." (AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/5/09, DJe 
27/5/09).

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1272247/MG, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/08/2010).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental, com fixação de 
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multa de 10% sobre o valor da causa.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0138761-7 REsp 1.459.519 / RS

Números Origem:  50068134220114047107  RS-50068134220114047107

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DAS INDUSTRIAS DO VESTUARIO E DO CALCADO DO 
NORDESTE GAUCHO

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
LORENA FURTADO SOUSA

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DAS INDUSTRIAS DO VESTUARIO E DO CALCADO DO 
NORDESTE GAUCHO

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
LORENA FURTADO SOUSA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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